ACÓRDÃO Nº 1180/06 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 
348524/05
INTERESSADO : 
MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS
ASSUNTO : 

CONSULTA
RELATOR : 

CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Consulta. Executivo municipal. Questões sobre subsídios do Prefeito e do Vice-Prefeito. Fixação e recomposição. 

RELATÓRIO
O Prefeito de Dois Vizinhos relata que a Diretoria de Contas Municipais ao instruir o processo nº 44804-5/04-TC, na parte relativa aos subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários do município citado, entendeu que houve irregularidade, uma vez que a fixação foi feita através de Decreto legislativo e não de lei.
Agora, com a edição do Provimento nº 56/05-TC, que prevê da possibilidade do Legislativo editar lei a respeito, indaga se a lei a ser editada poderá recompor a remuneração do Prefeito e do Vice, levando-se em conta o mesmo critério utilizado para reposição de perdas dos servidores públicos, que no caso foi de 8% (oito por cento), em março de 2005, pois que tal alteração refere-se ao período de maio de 2004 a fevereiro de 2005, um ano, portanto. Caso contrário, qual seria a solução, uma vez que ambos estão percebendo menos que em 2004.
Junta às fls. 11/12, parecer jurídico de sua Assessoria.
A Diretoria de Contas Municipais levanta preliminar de caso concreto, contudo, em caráter excepcional, entende que o questionamento será respondido em tese.
No mérito, informa que a Instrução referida pelo consulente está sendo revista, considerando-se o disposto no Provimento nº 56/05-TC.
Sobre o consultado, responde nos termos do Parecer nº 220/05, daquela Diretoria, que anexa aos autos.
O Ministério Público junto a este Tribunal opina pela resposta nos termos da Instrução da Diretoria.
VOTO

O parecer nº 220/05, citado pela DCM e no qual se fundamenta para responder as dúvidas suscitadas pelo consulente, foi exarado no processo de consulta originário da Câmara Municipal de Medianeira, em trâmite nesta Casa e sem decisão plenária até o momento.  Diz respeito, também,  a questões sobre recomposição dos subsídios dos agentes políticos do município e incerteza acerca da possibilidade de ser baixada Lei fixando os subsídios dos agentes políticos do Poder Executivo dentro do curso do mandato.

Sintetizando as considerações desse parecer, as regras de remuneração para Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais devem ser formalizadas por iniciativa da Câmara Municipal. De acordo com o Provimento nº 56/05-TC (dispõe sobre a publicidade dos subsídios dos membros dos Poderes Legislativo e Executivo dos Municípios e sobre a fiscalização dessas despesas pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná), dada a omissão das legislaturas passadas e a impossibilidade da manutenção de atos com vigência expirada, tais regras podem ser fixadas neste momento – por força da inexigência de anterioridade, exatamente como ocorre com os subsídios dos mandatários dos Poderes Executivo da União e do Estado. Exceção se faz para as leis que não estabelecem, expressamente, o seu prazo de vigência, consoante consta da solução 1, do Quadro integrante do Provimento. Logo, para o âmbito do Poder Executivo, não há que se falar na faculdade disposta no art. 17, do Provimento, relativamente à manutenção do valor do subsídio pago no último mês do mandato encerrado.
Sobre a questão da recomposição, esta deve ser abordada sobre o enfoque único da reposição de perdas de origem inflacionária, tão somente e limitada a esta, quando o ato fixador contiver critérios de tal natureza, consoante expresso no art. 8º do Provimento 56/05, do seguinte teor: 
“Durante a legislatura é vedada a concessão de reajuste que exceda a correção monetária do período”. 
A seguir, o parecer aborda minuciosamente, inclusive apresentado hipóteses que podem ocorrer, sobre a parte do texto do Provimento que diz que só após um ano poderá ser procedida à reconstituição do valor do subsídio.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de CONSULTA  protocolados sob nº 348524/05, 
ACORDAM

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Responder a presente consulta, nos termos dos Pareceres da Diretoria de Contas Municipais e do Ministério Público de Contas, que adotam os fundamentos e considerações constantes  do  Parecer nº 220/05, anexados aos autos por cópia.  

Participaram da Sessão os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores JAIME TADEU LECHINSKI, SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e EDUARDO DE SOUSA LEMOS.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
   Sala das Sessões, 10 de agosto de 2006 – Sessão nº 31.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HEINZ GEORG HERWIG
Presidente 

